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>> Resumo

O presente artigo visa fornecer um panorama geral acerca da legislação 
nacional vigente relacionada ao tráfico internacional de fósseis brasileiros, 
bem como realizar uma apreciação crítica no que se refere à sua eficácia. 
Para tanto, utiliza-se o método de análise documental dos diversos diplomas 
legislativos, nacionais e internacionais, concernentes à paleopirataria. 
Também foi analisada a eficácia da legislação sob o prisma do princípio 
da proibição de proteção deficiente - Untermassverbot - (já utilizado pelo 
Supremo Tribunal Federal em algumas situações similares). Os resultados 
da pesquisa indicam que o Brasil carece de uma legislação específica, capaz 
de realmente coibir o tráfico de fósseis, com a previsão de penas mais 
significativas, e de melhor organizar, no âmbito administrativo, os órgãos 
com competência para proteger esses bens naturais, conferindo-lhes mais 
instrumentos para combater a paleopirataria. Conclui-se que, até haver uma 
legislação mais eficiente, continuarão a ser geradas diversas situações de 
impunidade e até de inconstitucionalidade, na medida em que a inércia 
legislativa viola o princípio do Untermassverbot.
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This article aims to provide a general overview of current national legislation 
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related to international trafficking in Brazilian fossils, as well as to carry out a critical 
various national and international pieces of legislation concerning paleopiracy is 
used. The effectiveness of the legislation was also analyzed from the perspective 
of the principle of prohibition of deficient protection - Untermassverbot - (already 
used by the Federal Supreme Court in some similar situations). The research results 
indicate that Brazil lacks specific legislation, capable of curbing fossil trafficking, 
with the provision of more significant penalties, and of better organizing, at the 
administrative level, the bodies with competence to protect these natural assets, 
providing give them more instruments to combat paleopiracy. It is concluded that, 
until there is more efficient legislation, various situations of impunity and even 
unconstitutionality will continue to be generated, as legislative inertia violates the 
principle of Untermassverbot. 

>> Keywords

International fossil trafficking. Paleopiracy. Environmental Law. Constitutional 
right. Criminal Law.
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INTRODUÇÃO
Brasil possui uma riqueza fossilífera considerável. Datam do início do 
século XIX as primeiras pesquisas paleontológicas empreendidas no país, 
muitas delas feitas por cientistas estrangeiros, como o botânico inglês 
George Gardner (1810-1849) e o naturalista dinamarquês Peter Wilhelm 
Lund (1801-1880) (CASSAB, 2010, p. 14). No entanto, as descobertas 
acabavam indo para os países de origem dos naturalistas europeus como 
uma espécie de retribuição pelo apoio e financiamento que recebiam de 
suas respectivas Coroas, mas também pela necessidade de organização, 
preservação e disponibilidade das coleções para estudo, o que, no século 
XIX, não estava ao alcance de ser realizado no Brasil (MARTINEZ, 2012).

Parte significativa dessa riqueza fossilífera se concentra na Bacia do 
Araripe, situada no Nordeste brasileiro, entre os estados de Pernambuco, 
Ceará e Piauí. Considerando todas as bacias interiores do Nordeste, a Ba-
cia do Araripe é a que tem maior extensão territorial, não se limitando à 
chamada “Chapada do Araripe”. Sua área estende-se também pelo Vale do 
Cariri — o que significa aproximadamente 9.000 Km² (BARDOLA, 2015). 
Segundo Belfort e Araújo-Júnior (2019, p. 55), “A Bacia do Araripe é mun-
dialmente conhecida pelo seu registro fossilífero, o que permitiu classificá-
-la como uma fossillagestätte”, termo utilizado para descrever um local que 
armazena uma grande quantidade de fósseis.

Por isso, a Bacia do Araripe sempre atraiu uma grande quantidade de 
pesquisadores estrangeiros. De acordo com Carvalho e Santos (apud SOA-
RES et al., 2014, p. 101):

A Bacia do Araripe é um verdadeiro museu, devido a sua 
alta complexidade geológica e paleontológica. Desde a 
época do Brasil colônia até a atualidade, estudos realiza-
dos tanto por pesquisadores nacionais quanto por estran-
geiros, admitiram seu alto potencial paleontológico. Esta 
bacia sedimentar é bem conhecida no Brasil e no restante 
do mundo pelos excepcionais fósseis que nela são encon-
trados, chamando a atenção de colecionadores e de cientis-
tas. Assim, ela tem sido alvo de pesquisas e investigações 
científicas desde antes da Independência brasileira. Os pri-
meiros cientistas a terem contato com os fósseis de peixes 
tão característicos da bacia foram J. B. von Spix e C. F. P. 
von Martius. Desde então, muitos paleontólogos e geólo-
gos brasileiros e estrangeiros têm se dedicado ao estudo 
dos fósseis dessa bacia.

Essa impressionante variedade de espécimes fossilíferos que atrai pes-
quisadores do mundo inteiro, no entanto, vem acompanhada de outro fator: 
a pobreza extrema da população local. Dessa forma, os fósseis passaram a 
ser extraídos e comercializados como forma de complementar a renda de 
populações de baixa renda, principalmente no período de entressafras ou 
de secas duradouras, quando as atividades agropecuárias, principal fonte 
de renda das famílias, ficam prejudicadas (MARTILL, 2007).

Esse comércio ilegal se intensificou a partir da década de 70:

O
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O comércio de fósseis parece ter se intensificado a partir da 
década de 70 e curiosamente era relativo aos peixes fósseis 
ou ictiólitos. Segundo o senso geral dos comerciantes na 
época, somente estes fósseis tinham valor. Quando se des-
cobriu que tetrápodes (dinossauros, anfíbios, pterossau-
ros, etc..) também eram bastante visados por instituições 
e outros compradores do Japão, Estados Unidos e Europa, 
fósseis desse grupo ganharam preços ainda mais altos do 
que os dos nódulos contendo peixes (SOARES et al., 2014, 
p. 101).

	 Dessa forma, a riqueza fossilífera da região, em conjunto com a 
extrema pobreza da população local, fez dela um terreno fértil para a “pa-
leopirataria”:

A Bacia do Araripe está localizada no nordeste do Brasil, re-
gião com maior concentração da pobreza no país (47,9% da 
população da região). Jazidas fossilíferas ocorrem no sul do 
Estado do Ceará, noroeste de Pernambuco e leste do Piauí, 
abrangendo vários municípios com baixo Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH; um índice composto de expecta-
tiva de vida, indicadores de educação e renda per capita). A 
Bacia do Araripe é há muito tempo fonte de mercado ilícito 
de fósseis (CISNEROS et al., p.10, 2022, tradução nossa).

Estima-se que 88% dos fósseis do Cretáceo caririense – localizado 
na Bacia do Araripe –, descritos entre 1990 e 2021, estão em cole-
ções estrangeiras (CISNEROS et al, 2022).

E quem lucra com o comércio ilegal dos fósseis brasileiros não 
são os pequenos lavradores compelidos a este trabalho eventual, 
nem a população dos municípios onde ocorre a retirada, mas sim 
grandes joalherias, comerciantes de pedras preciosas, além de mu-
seus, universidades estrangeiras e colecionadores particulares (CAR-
VALHO, 1992).

Não obstante o cenário calamitoso, a legislação nacional – como 
se verá – há muito tempo proíbe a exploração dos fósseis com fins 
lucrativos.

No presente artigo, utilizando o método de análise documental, 
se analisará a legislação pátria relativa aos fósseis (bem como a sua 
eficácia), a saber: a Constituição Federal de 1988, o Decreto-Lei nº 
4.146, de 04/03/1942 e a Lei do Tombamento (que definem o status 
dos fósseis dentro do Ordenamento Jurídico Brasileiro); a Portaria do 
DNPM nº 155, de 12 de maio de 2016 (que cuida dos procedimentos 
a serem realizados para a extração de fósseis – inclusive se feita por 
estrangeiros –, ou seja, o modo legal de coletar esse material no Bra-
sil); o Código Penal, a Lei de Usurpação e a Lei de Crimes Ambientais 
(que trazem diversos tipos penais aplicáveis à espécie). 

O artigo está dividido da seguinte forma: na primeira parte, ana-
lisar-se-á o status jurídico do fóssil no Brasil, vale dizer, a sua clas-
sificação à luz do ordenamento positivo, bem com a responsabili-
dade pela sua proteção, consequência direta dessa categorização; 
na segunda parte, avaliar-se-á quais são os tipos penais aplicáveis 
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ao tráfico internacional de fósseis brasileiros, incluindo a sua apli-
cação em casos selecionados da jurisprudência pátria; na terceira 
parte, apreciar-se-á a eficácia dos diplomas apresentados ao longo 
do artigo, à luz do princípio do Untermassverbot, proveniente da 
doutrina constitucional alemã; por fim, se proporá uma reflexão so-
bre os efeitos da inexistência de uma legislação eficaz no combate 
ao tráfico internacional de fósseis no Brasil.

1. A DEFINIÇÃO JURÍDICA DE FÓSSIL NO BRASIL E A 
RESPONSABILIDADE PELA SUA PROTEÇÃO

A primeira legislação – ainda em vigência – que diz respeito aos fósseis 
foi criada durante o governo Vargas. Trata-se do Decreto-lei nº 4.146, de 4 
de março de 1942, segundo o qual os depósitos fossilíferos “são proprie-
dade da nação, dependendo a extração de espécimes de autorização prévia 
e fiscalização do Departamento Nacional da Produção Mineral [DNPM], do 
Ministério da Agricultura” (BRASIL, 1942). 

Em 2017, porém, através da Lei 13.575 (BRASIL, 2017), o DNPM foi 
extinto e as suas atribuições foram passadas à Agência Nacional de Mine-
ração (ANM), ligada ao Ministério de Minas e Energia.

A Constituição Federal de 1988, reafirmando a disposição do antigo 
Decreto-lei, elencou o fóssil como parte do “patrimônio cultural brasileiro”, 
no seu artigo 216, caput e inciso V (os fósseis são referidos implicitamen-
te, entrando na categoria de “bens de valor arqueológico ou etnográfico”):

Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natu-
reza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 
memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem: (...) os conjuntos urbanos 
e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueoló-
gico, paleontológico, ecológico e científico (BRASIL, 1988).

Na qualidade de “patrimônio cultural”, “a proteção do patrimônio fos-
silífero brasileiro é de competência do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN) no que concerne ao tombamento dos sítios pale-
ontológicos” (RIBEIRO; IANNUZZI, 2009, p. 15). É nesse teor o artigo 1º do 
Decreto-Lei n° 25 de 1937 – “Lei do Tombamento” (BRASIL, 1937).

Mais importante, a Carta Magna elencou no seu artigo 20 – de forma 
implícita – o fóssil como “bem da União”:

O Artigo 20 da Constituição decreta, em seu inciso I, que 
são bens da União “os que atualmente lhe pertencem e os 
que lhe vierem a ser atribuídos” (BRASIL, 1988). Os sítios 
fossilíferos, por sua vez, podem ser interpretados como 
bens da União, pelo que está disposto nos incisos IX e X 
do mesmo artigo, que consideram “os recursos minerais, 
inclusive os do subsolo” e “as cavidades naturais subterrâ-
neas e os sítios arqueológicos e pré-históricos” como bens 
da União (BRASIL, 1988). Embora o termo “sítios fossilífe-
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ros” não seja mencionado, o termo “pré-histórico” é o que 
mais se aproxima daquele, contudo não é o mais adequado 
(GADENS-MARCON; OLIVEIRA; VENERAL, 2014, p.40).

Na qualidade de “bem da União”, considerando o já citado Decreto-Lei 
da era Vargas – com a mudança legislativa de 2017 –, a fiscalização dos 
fósseis é de competência da ANM.

Assim, como os fósseis são simultaneamente “propriedade da nação”, 
“patrimônio cultural brasileiro” e “bens da União”, a sua proteção compete 
ao IPHAN (no que concerne ao tombamento) e a fiscalização e o controle 
das atividades relacionadas (como a coleta e transporte) competem à ANM. 
Nesse sentido, Gadens-Marcon, Oliveira e Veneral (2014, p. 42) chamam 
a atenção para “o fato de a proteção do Patrimônio Paleontológico caber 
a Instituições com atribuições tão distintas pode dificultar o seu controle 
efetivo, em virtude da sobreposição e/ou conflitos de competências”.

Especificamente na Constituição Federal, a responsabilidade pela prote-
ção do patrimônio fossilífero é referenciada implicitamente nos artigos 23, 
24 e 30: O artigo 23, III e IV, estabelece que:

É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios: (...) III - proteger os documentos, 
as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultu-
ral, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 
sítios arqueológicos; IV - impedir a evasão, a destruição e 
a descaracterização de obras de arte e de outros bens de 
valor histórico, artístico ou cultural;(...) (BRASIL,1988).

O artigo 24, por sua vez, tratando da competência legislativa concor-
rente dos entes federativos, estabelece nos seus incisos VII e VIII que:

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: (...) VII - proteção ao patrimônio 
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; VIII - 
responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumi-
dor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; (...) (BRASIL, 1988).

O artigo 30, no seu inciso IX, trata especificamente da competência pro-
tetiva dos Municípios: “Art. 30. Compete aos Municípios: (...) IX - promover 
a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e 
a ação fiscalizadora federal e estadual” (BRASIL, 1988).

Ainda sobre a legislação referente à responsabilidade pela proteção do 
patrimônio fossilífero, vale citar a “Lei do SNUC” (Lei 9.985 de 2000) que 
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, isto é, o conjun-
to de unidades de conservação (UC) federais, estaduais e municipais.  O 
art. 2º, I, do diploma legislativo, define Unidade de Conservação como:

(...) espaço territorial e seus recursos ambientais, incluin-
do as águas jurisdicionais, com características naturais 
relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com 
objetivos de conservação e limites definidos, sob regime 
especial de administração, ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção; (...) (BRASIL, 2000).
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A Lei do SNUC se aplica ao patrimônio fossilífero, pois o art. 4º, VII, 
elenca como objetivo do SNUC: “proteger as características relevantes de 
natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleon-
tológica e cultural (...).” (BRASIL, 2000). O Ibama tem um papel importante 
na responsabilidade pela execução do SNUC, pois, de acordo com o art. 6º, 
caput, e inciso III:

Art. 6º O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as 
respectivas atribuições: (...) III - órgãos executores: o Insti-
tuto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os ór-
gãos estaduais e municipais, com a função de implementar 
o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as 
unidades de conservação federais, estaduais e municipais, 
nas respectivas esferas de atuação (BRASIL, 2000).

Dessa forma, há uma miríade de órgãos que tem competência para, de 
alguma forma, proteger o patrimônio fossilífero nacional. Com o intuito 
dar ordem ao emaranhado legislativo, em 2010, o DNPM (atual ANM) emi-
tiu o Parecer nº 107/2010/FM/PROGE/DNPM, com força normativa no âm-
bito interno do órgão federal. No excerto abaixo, o parecer conclui que a 
problemática reside no fato de o DNPM carecer de instrumentos legais para 
eficazmente proteger o patrimônio fossilífero e que essa responsabilidade 
é dividida com o IPHAN e o Ministério do Meio Ambiente, através do SNUC 
(cujos órgãos executores são o Ibama e o ICMBio).

Após examinar cuidadosamente a legislação em vigor, con-
cluo que existe hoje, na verdade, algumas entidades fede-
rais com competência para proteger o patrimônio fossilí-
fero brasileiro. Todavia - e aí reside, no meu entender, a 
origem do problema da atuação deficitária do Poder Público 
- nenhuma dispõe de todos os instrumentos legais necessá-
rios para atender satisfatoriamente à demanda. (...) Em ou-
tras palavras, a legislação em vigor atribui ao DNPM, ainda 
que de forma reflexa, o dever de proteger os fósseis e os 
sítios paleontológicos. Contudo, carecem-lhe os instrumen-
tos legais necessários para a adoção de ações e medidas 
específicas e efetivas para o exercício dessa atribuição. Por 
outro lado, acredito que outras entidades públicas federais 
cumulam também esse papel, quais sejam: o Instituto de 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, na con-
dição de responsável pela proteção do patrimônio cultural 
brasileiro, e à própria União Federal, mediante a implanta-
ção do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC (BRASIL, 2010, p. 17).

Assim, em resumo, verifica-se que, no âmbito do Ordenamento Jurídi-
co Brasileiro, o patrimônio fossilífero tem, simultaneamente, a condição 
de “propriedade da nação”, “patrimônio cultural” e “bem da união”. Como 
consequência, tem competência legislativa concorrente para tratar da ma-
téria a União, os Estados e o Distrito Federal; além disso, todas as esferas 
federativas (inclusive os Municípios) tem responsabilidade de proteger o 
patrimônio fossilífero, tudo isso conforme a Constituição da República. Em 
âmbito federal, essa responsabilidade é atribuída especialmente à ANM, 
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mas, no que concerne ao tombamento, a responsabilidade é do Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Em relação ao Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação, a competência para implantação é do 
Ibama e do ICMBio.

Deve-se destacar que a ANM, a autarquia federal que tem a res-
ponsabilidade mais “ampla” em relação à proteção dos fósseis, pos-
sui uma portaria específica normatizando o procedimento para ex-
tração de fósseis – a Portaria DNPM Nº 155, de 12 de Maio de 2016. 
Segundo o art. 299 do referido diploma, “é vedada a outorga de 
autorização para extração de fósseis com o propósito específico de 
comercialização dos fósseis extraídos” (BRASIL, 2016). O artigo 301 
da Portaria elenca quais são as pessoas que podem requerer auto-
rização para extração de fósseis. São pessoas com propósitos cien-
tíficos (profissionais e estudantes ligados a instituições científicas, 
e pesquisadores) ou de preservação ambiental, por meio da realiza-
ção de salvamento paleontológico. Assim, é possível extrair fósseis 
licitamente no Brasil, desde que isso seja feito com propósitos cien-
tíficos, em conformidade com as disposições da Portaria da ANM. 

2. TIPOS PENAIS APLICÁVEIS

Em virtude do status jurídico dos fósseis, o Ordenamento Brasileiro pre-
vê consequências no âmbito criminal para aqueles que violarem de alguma 
forma o patrimônio fossilífero. Essas consequências envolvem dispositivos 
da Lei da Usurpação, da Lei de Crimes Ambientais e do Código Penal. En-
tretanto, é interessante notar que nenhuma delas faz menção explícita aos 
fósseis, vale dizer, nenhuma delas foi idealizada levando em consideração 
o valor cultural, jurídico e econômico dos fósseis, havendo, inclusive, pro-
posta legislativa a fim de modificar esse estado de coisas.

Primeiramente, como os fósseis são considerados “bens da União” (art. 
20, I, IX e X da Constituição Federal de 1988), aquele que os explora em 
desconformidade com os ditames da Portaria DNPM Nº 155, de 12 de Maio 
de 2016, comete o crime de usurpação, segundo dispõe a Lei 8.176 de 
1991:

Art. 2° Constitui crime contra o patrimônio, na modalida-
de de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima 
pertencentes à União, sem autorização legal ou em desa-
cordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo. 
Pena: detenção, de um a cinco anos e multa. § 1° Incorre na 
mesma pena aquele que, sem autorização legal, adquirir, 
transportar, industrializar, tiver consigo, consumir ou co-
mercializar produtos ou matéria-prima, obtidos na forma 
prevista no caput deste artigo. § 2° No crime definido neste 
artigo, a pena de multa será fixada entre dez e trezentos e 
sessenta dias-multa, conforme seja necessário e suficiente 
para a reprovação e a prevenção do crime. § 3° O dia-multa 
será fixado pelo juiz em valor não inferior a quatorze nem 
superior a duzentos Bônus do Tesouro Nacional (BRASIL, 
1991).
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Incorre no referido crime tanto o pesquisador que coleta fósseis para 
fins puramente acadêmicos, em desacordo com os ditames da Portaria 
DNPM nº 155, de 12/05/2016, como o negociante que paga um valor irri-
sório à população local pelo material, a fim de vendê-lo por uma quantia 
exorbitante no exterior (atentando-se ao fato de que a referida Portaria, no 
seu art. 297, III, proíbe expressamente que a extração de fósseis no terri-
tório nacional tenha finalidade econômica).

No que concerne aos pesquisadores, incorrem ainda nas penas do art. 
55 da Lei 9.605 de 1998: “Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos 
minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, 
ou em desacordo com a obtida: Pena - detenção, de seis meses a um ano, 
e multa. (BRASIL, 1998)”.

Quanto à competência, justamente por serem considerados bens da 
União, os crimes relacionados ao patrimônio fossilífero serão de compe-
tência da Justiça Federal:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: 
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluí-
das as contravenções e ressalvada a competência da Justiça 
Militar e da Justiça Eleitoral (BRASIL, 1988).

Pelo Código Penal, aquele que trafica fósseis (principalmente quando 
estes são destinados para o exterior), além de incorrer nas penas do citado 
artigo 2º da Lei 8.176 de 1991, está sujeito também às penas dos artigos 
334 e 334-A, isto é, pode se enquadrar como descaminho ou contrabando. 

Assim, em 2016, o Tribunal Regional Federal da 3ª região, em acórdão 
proferido em sede da apelação criminal nº 0002695-42.2007.4.03.6181/
SP (um caso envolvendo tráfico de fósseis), com a relatoria do Desembarga-
dor Federal André Nekatschalow, aplicou o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.176/91 
juntamente com o art. 334, caput e § 3º, do Código Penal. 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIMES DO ART. 2º, § 1º, DA 
LEI N. 8.176/9, E ART. 334, CAPUT E § 3º, E ART. 304, C. 
C. O ART. 298, DO TODOS DO CÓDIGO PENAL. USURPAÇÃO 
DE BENS DA UNIÃO. REVOGAÇÃO PELA LEI AMBIENTAL. INE-
XISTÊNCIA. CONTRABANDO OU DESCAMINHO. MATERIA-
LIDADE. EXAME PERICIAL. DESNECESSIDADE. DOSIMETRIA. 
DESCAMINHO PRATICADO EM TRANSPORTE AÉREO. CÓDI-
GO PENAL, ART. 334, § 3º. APLICABILIDADE. USO DE DO-
CUMENTO FALSO. CÓDIGO PENAL, ART. 304. TIPICIDADE. 
CONTRABANDO. DESCAMINHO. DELITO DE FALSO. CON-
FRONTO. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. AB-
SOLVIÇÃO. NÃO CABIMENTO. ART. 2º DA LEI N. 8.176/91. 
FÓSSEIS. OBJETO MATERIAL. DOSIMETRIA. APELAÇÃO DA 
DEFESA DESPROVIDA. APELAÇÃO DA ACUSAÇÃO PARCIAL-
MENTE PROVIDA. 1. O delito de usurpação de bens da 
União (Lei n. 8.176/91, art. 2º, caput) constitui crime con-
tra o patrimônio. Sendo assim, não foi revogado pela Lei 
n. 9.605/98, art. 55, caput, que protege o meio ambiente 
ao sancionar a conduta de extração irregular de recursos 
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minerais, consoante se infere de precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça e do TRF da 3ª Região. 3. O § 3º do 
art. 334 do Código Penal prevê causa de aumento de pena 
para o contrabando ou descaminho. A pena do delito de 
contrabando ou descaminho praticado em transporte aéreo 
deve ser aplicada em dobro, nos exatos termos na norma 
penal, que não estabeleceu qualquer distinção entre voo 
regular e clandestino. Nesse sentido, são os precedentes. 
5. Os delitos de contrabando ou descaminho são contra 
a Administração Pública no que se refere ao seu poder 
de controle relativo ao ingresso de mercadorias no País. 
Por sua vez, os delitos de falsidade documental são contra 
a fé pública. Assim, para que se apure a consunção ou a au-
tonomia desses delitos, é necessário verificar, caso a caso, 
se o documento inidôneo esgota sua potencialidade lesiva 
na consecução do delito de contrabando ou descaminho, 
hipótese em que haverá consunção, ou se, inversamente, 
subsiste sua lesividade ainda após o exaurimento daque-
les delitos, quando então será delito autônomo. Por tais 
motivos, a jurisprudência ora reconhece a consunção ora 
a autonomia, conforme as circunstâncias do caso concre-
to. 9. A jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais 
aponta para a qualificação de fósseis como objeto mate-
rial do crime do art. 2º da Lei n. 8.176/91. Precedentes. 
10. Verifica-se que a materialidade e a autoria relativas 
ao crime do art. 2º da Lei n. 8.176/91 também estão de-
vidamente demonstradas, não cabendo a alegação do 
Juízo a quo de que apenas matéria-prima relacionada a 
questões energéticas e de combustíveis seriam abran-
gidas pelo tipo penal descrito. Ademais, o Projeto de 
Lei do Senado n. 57/2005, citado na sentença, que trata 
especificamente da comercialização de fósseis, ainda 
não foi aprovado, não havendo que se falar em sua apli-
cação, ainda que subsidiária. 11. Como acertadamente 
apontado na sentença, não se pode olvidar que o valor 
econômico e cultural dos fósseis apreendidos é bastan-
te considerável, o que torna necessária a exasperação 
da pena-base. Além disso, as provas são conclusivas no 
sentido de que o transporte aéreo foi utilizado na execu-
ção do delito, devendo, portanto, ser mantida incidência 
da causa de aumento correspondente. 12. Ressalto que 
o valor econômico e cultural dos fósseis já foi conside-
rado como circunstância judicial desfavorável na dosi-
metria do crime de contrabando. Desse modo, incabível 
sua reutilização na dosimetria da pena do outro delito 
cometido pela ré, uma vez que estaria configurado bis 
in idem. 13. Apelação da defesa desprovida. Apelação 
da acusação parcialmente provida (BRASIL, 2016, grifos 
nossos).

Além de aplicar simultaneamente os dispositivos do Código Penal e da 
Lei n. 8.176/91, o acórdão confirmou a consideração do valor econômico e 
cultural dos fósseis como circunstância judicial desfavorável, na 1ª fase da 
dosimetria da pena do crime de contrabando. 
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Ademais, é possível também a aplicação das penas cominadas no artigo 
180 do Código Penal, se a ofensa ao patrimônio fossilífero se enquadrar 
como receptação. Há importante precedente nesse sentido no Agravo em 
Recurso Especial 1.169.862-SP, de relatoria do Min. Rogerio Schietti Cruz, 
que condenou Pedro Luis Novaes Ferreira, líder de uma quadrilha especia-
lizada em tráfico de fósseis, por receptação qualificada, em decorrência 
de terem sido encontrados diversos fósseis que eram produto de furto em 
sua residência. Na referida decisão, o Ministro do STJ decidiu manter a con-
denação pela receptação qualificada (art. 180, § 1, do CP) e afastar a tese 
da defesa, que pleiteava a desclassificação para o crime do art. 2º, § 1, da 
Lei n. 8.176/91 (cujas penas cominadas são consideravelmente menores), 
pois a acusação feita pelo Parquet não fez menção à “comercialização dos 
fósseis em desacordo com determinação legal”, mas sim apenas a ocultá-
-los em sua residência, sabendo serem produto de crime (BRASIL, 2018).

3. EFICÁCIA LEGISLATIVA E O PRINCÍPIO DO 
UNTERMASSVERBOT

Os grandes números de casos de “paleopirataria” no Brasil apontam 
para a ineficácia dos referidos dispositivos legais, ainda carecendo o país 
de uma legislação mais específica que realmente leve em consideração o 
valor cultural e econômico dos fósseis. 	Tanto é assim que o Projeto de Lei 
do Senado n° 57, de 2005, de autoria do Senador Pedro Simon (MDB-RS), 
atualmente em tramitação, pretende criar tipos penais específicos para o 
tráfico de fósseis, embora, de um modo geral, não tenha previsto penas 
muito mais rigorosas do que as atuais:

Art. 8º Constitui crime comercializar fósseis: Pena – deten-
ção de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa. Art. 9º Constitui 
crime transferir ou adquirir fósseis por meios diversos da 
comercialização, ressalvado o disposto no art. 4º desta lei: 
Pena – detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa. Art. 10. 
Constitui crime a transferência de fósseis para o exterior: 
Pena – detenção de 1 (um) a 5 (cinco) anos e multa. Art. 11. 
Constitui crime transportar ou reter fósseis em desacordo 
com os termos desta lei: Pena – detenção de 1 (um) a 3 
(três) anos e multa. Art. 12. Se o crime é culposo a pena é 
diminuída de um a dois terços (BRASIL, 2005).

O Projeto de Lei tem o mérito de idealizar um regramento específico 
para a proteção do patrimônio fossilífero, a fim de preencher uma lacuna 
legislativa de muitos anos. No entanto, o Projeto já há muitos anos encon-
tra-se em tramitação, sem previsão para “sair do papel”.

Enquanto a legislação continua em seu estado atual, ou seja, sem um 
regramento específico que leve em consideração que os fósseis são bens 
naturais sui generis, com uma dimensão cultural – pois contam os primór-
dios da história natural do território nacional –, uma dimensão científica 
– na medida em que nos permitem estudar sobre as condições de vida na 
Terra em épocas imemoriais – e uma dimensão econômica – dado todo o 
mercado de colecionadores que se criou em torno da sua raridade e do seu 
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valor estético –, sem a cominação de penas maiores, capazes de realmen-
te coibir a prática delitiva e sem a estruturação de um órgão com ampla 
capacidade de “resposta” aos avanços da “paleopirataria”, parece possível 
classificar a legislação vigente como violadora do princípio do Untermass-
verbot.

Essa figura jurídica, originária da corte constitucional alemã, foi acolhi-
da pela primeira vez no STF quando do julgamento do Recurso Extraordi-
nário 418.376/MS, no voto do Min. Gilmar Mendes. Na decisão, o Ministro 
entendeu que aplicar a causa de extinção de punibilidade do art. 107, VII, 
do Código Penal (casamento do agente com a vítima – hipótese vigente à 
época) ao caso de uma menina de nove anos que foi estuprada pelo tio, 
engravidou e, posteriormente, passou a viver em união estável com ele, 
caracterizaria típica hipótese de proteção insuficiente por parte do Estado. 
Ainda segundo o Ministro, a proibição da proteção deficiente seria uma 
espécie de garantismo positivo, à diferença do garantismo negativo, que 
diz respeito aos excessos do Estado (BRASIL, 2005).

Tal proteção insuficiente gera, inclusive, inconstitucionalidade da nor-
ma. Assim, de acordo com Lênio Luiz Streck (2005, p. 108): “(...) a inconsti-
tucionalidade pode advir de proteção insuficiente de um direito fundamen-
tal-social, como ocorre quando o Estado abre mão do uso de determinadas 
sanções penais ou administrativas para proteger determinados bens jurí-
dicos”.

Ora, a inércia legislativa em criar normas penais que levem em conside-
ração o status peculiar dos fósseis, enquanto bens da União com diferentes 
nuances (financeira, cultural, científica, etc) gera situações de impunidade 
que violam o princípio da proporcionalidade na sua dimensão positiva (Un-
termassverbot), havendo flagrante inconstitucionalidade.

>> Considerações finais

O Brasil tem uma riqueza fossilífera reconhecida mundialmente 
por pesquisadores e colecionadores. Em contrapartida, além de essa 
abundância estar concentrada em regiões de IDH pífio, como a Bacia 
do Araripe, tornando a população local um alvo fácil para o alicia-
mento feito por traficantes de fósseis, a legislação brasileira, embora 
proibicionista desde a era Vargas, não leva em consideração a im-
portância sui generis dos fósseis (financeira, educacional, científica, 
etc.), aplicando-lhes penas genéricas e baixas que se enquadram em 
uma ampla variedade de crimes. Como se não bastasse, no âmbito 
administrativo, há uma pluralidade de órgãos responsáveis pela pro-
teção dos fósseis brasileiros, o que causa uma certa confusão e gera 
uma patente ineficácia.

Portanto, falta ao Brasil uma legislação específica, capaz de re-
almente coibir o tráfico de fósseis, com a previsão de penas mais 
significativas, e de melhor organizar, no âmbito administrativo, os 
órgãos com competência para proteger esses bens naturais, con-
ferindo-lhes mais instrumentos para combater a “paleopirataria”. 
Afinal, os fósseis como bens naturais e culturais merecem ser efe-
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tivamente protegidos e salvaguardados em coleções científicas de 
instituições nacionais de pesquisa, como universidades e museus e 
ser acessíveis à sociedade.

Nessa toada, iniciativas como o Projeto de Lei do Senado n° 57, de 
2005, buscam criar uma legislação específica, que leve em conside-
ração a importância singular dos fósseis no Brasil. Até haver uma le-
gislação mais eficiente, continuarão a ser geradas diversas situações 
de impunidade e até de inconstitucionalidade, na medida em que a 
inércia legislativa viola o princípio do Untermassverbot, agasalhado 
pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
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